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PROC ESSO -A,D\T I N I S'I'R,{I' I VO N" 2901IíIO1 I 21

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
S] A SECRETARIA DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE URBANA E A
EMPRESA ERICO MOREIRA DO
NASCIMENTO 04586 1 29360

O(A) Sec.de Tlansporte e Mobilidade Urbana, com sede no(a) Av: Bezen-a de Meneses, 350,
Centro, Jaguaribara/CE, CEP: 63,490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.98110001-'76,
neste ato representado(a) peto(a) Sr(a) JOSE PAULO DIOGENES DE AQUINO, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) Enrpresa ERICO MOREIRA DO NASCIMENTO
04586129360, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 43.863.002/0001-17 sediado(a) no(a) ANTONIA
GENEROSA DE ALMEIDA,48, TEJUBANA, Mombaça / CE - CEP: 63.610-000, doravante
designada CONTRATADA, rleste ato represer.rtada pelo(a) Sr.(a) ERICO MOREIRA DO
NASCIMENTO, portador(a) do CPF,MF N' 045.861.293-60, tendo em vista o quc consta no

Processo n' 29040004124 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n"

8.078, cle 1990 - Código de Det'esa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Tenno dc

Contrato, decon'ente do Pregão Eletrônico n" 2024072501PERP, mediante as cláusulas e
condiçôes a seguir enunciadas.

CI,ÁI]ST]LA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrurnento é a AQUISIÇÂO DE MATERIAL DE LIMPEZA'
HIGIENIZAÇÃO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA DO MUNICIPIO DE

JAGUARIBARA-CE., conforme especificações técnicas c nas condições cstabelccidas no Tetmo

de Referência.
1.2. Objeto da contrataçào:
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1.3. São instrumento que vinculam esta contrataÇào, indeperrdentemente de transcrição:
1 .3.1 . O Tenno de Referêr-rcia;

1.3.2. O Editat da Licrtaçào;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3.4. Eventuais ancxos dos documentos snpracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 3l de dezembro de 2025. contados cla data de
assinatura do contl-ato, na lorma do art. I 05 da Lei n" 14.133, de 2021 , podendo ser prorogável
confonne o an. 107 da Lei n' 11.133 ^ de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente proffogâdo, independentemente de terno
aditivo, quanclo o objeto não for concluido no períocio firmado acima, ressalvaclas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCETRA - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo E GESTÃo
3.1. Os terrnos em relação ao regirne de execução cot'ltratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos c condições dc conclusão, cntrcga, observação c t'ccebirncnto do objeto constam no
Tenno de ReÍ'erência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objcto contrafual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contrataÇào é de R$ 351,55 (trezentos e cinquenta e um reais e cinquenta e

cinco centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e tndiretas decorrentes da

execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou itnpostos, encargos sociais. trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais iucidentes, taxa de adn.rinish'ação, frete. seguro e outros
necessários ao cumprimento integraL do obj eto da contrataÇão.

5.3. O valor acima é merarnente estimativo, de lbrnra que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dcpcnderão dos quantitativos efetivat.nentc fomccidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao conü'âtado e demais condiçôes a ele referentes enconram-se
definidos no Temro de Referência. auexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmcntc contratados são Jrxos e irrcajustáveis Íro prazo dc unr ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o intelregno de I (urn) arro, e indepetrdenternente de pedido do CONTRATADO, os

pleços iniciais poderão ser reajustados. mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, nrediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da annalidade
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7.3, Nos rcajustes subsequentcs ao primeiro, o inten'cgno mínirno dc I (urn) ano scrá contado a
par-tir dos efeitos financeiros do ú1timo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nào divulgaçào do(s) índice (s) de reajustarnento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a imporlância calculada pcla última variação conhecida, Jiquidando a
diferença correspondente tão logo seja(rn) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afetições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pala reajr.rste será(ão), obrigatoriarnente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), cm substituição, o(s) que
vier(em) a ser deten.ninado(s) pela legislação entào em vigor.
7.7. Na ausência de previsào legal quanto ao índice substituto, as partes elegerào novo índice
oficial. para reajr.rstamento do preço do valor rcmanesccnte, por rneio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamcnto.

7.9. Será permitido a repacn:ação c1e preço para rcstabelecer o equilíbrio econômico-financcilo
inicial do contrato em caso de força maior, caso foúuito ou fato do príncipe ou em decorência de
Íàtos imprevisíveis ou previsíveis de consequências ilrcalculáveis, que ilviabilizem a execuçào
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.
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CLÁUSULA OITAVÀ. DÀS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1 .l . Exigir o cumpritnento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo

coln o contrato e seus ancxosl

8.1.2. Receber o obj eto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas

1o objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍie,

às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

CONTRATADO;
8.1.5, Comunicar a elnpresa para emissão de Nota Fiscal no que peftine à parcela incontroversa

cla execuçào do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conüovérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualjdade e quantidade, confonne o art. 143 da Lci n'
14.133. de 2021;

8.1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forrna c condiçõcs cstab§lecidos no prescnto Contrato;

8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei c ncstc Contrâto:

8.1 .8. Cientificar o ór.gão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.I .8.1 . Explicitamelte emitir <lecisào sobre todas as solicitações e reclanrações relacionadas à

execução áo presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, Íneramente pl'otelatórios ou de uenhum iuteresse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do Íequerimento, a contaÍ da data do protocolo, a Adrninistraçâo

terá o prazo de 10 (dez) dias. adr':.ritida a prorrogação motivada por igual período'
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8.1.9. Responder eventuais pcdidos dc rccstabelccimento do cquilíbrio cconômico-financeilo
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto âo início de processo administralivo para
apuração dc descurnprimcnto dc cláusulas contratuais.
8.2. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros cm decon'ência de ato do CONTRATADO, de seus
entpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÔTs oo CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve curnprir todas as obligações constantes destc Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍêita
exccução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôcs a seguir dispostas:

9. L 1 . Responsabilizar-se pclos vícios c danos decorl'entes do objeto, de acordo conr os artigos 1 2.

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (clois) dias que antecede a data

da cntrega. os motivos qr"re irnpossibilitctn o cunrprimento do prazo prcvisto, com a dcvida
comprovação;

9.1 .3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superiot'
e prest todo esclarecimetrto ou informação por eles solicitados (inciso Il do an. 137 da Lei n'
14,1 33, de 2021);

9.I .4. Reparar, con'igir, retrovet', reconstruir ou substituir, às suas expellsas, no total ou em parte,

no prazo Íixado pelo f,rscal do co trato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incoreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decotrentes da execução do objeto, bem conro por

todo e qualquer dano causado à Adrninistração ou terce'iros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acor.npanhamento da execução contratual peto CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garar.rtia, caso exigida, o valor

con espondente aos danos soÍiidos;
g.1.6. Quando nào 1br possível a verificação da regularidade no Sistema de cadastro de

Fomecedores . o CONTRATADO deverá entregaf ao setor responsável pela fiscalização do

ContÍato, jLrnto corn a Nota Fiscal ou instntmento de cobrança equivalente para lins de paganento,

os seguintes documentos:

9.1.6.1 . Prova de regularidade relativa à Segulidade Social;

9.1.6.2. Cerridào conjunta relativa aos tribLrtos federais e à Divida Ativa da União;

9.1.6,3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO:
9. 1 .6.4. Certidão de Reguladdade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): e

9.1.6.6. Certidões que comprovenl a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cun'rprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias.

fiscais. comerciais e as demais previstas en-r legislação específica, cuja inadimplência nào

transfere a responsabiliclade ao contratante e não poderá ouerar o objeto do conffato;

9.1.8. Cornunicar ao Fiscai do contrato, no prazo de 24 (r,inte e quat|o) horas, qualquer ocorência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'
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9.1.9. Paralisar, por dcterminação do CONTRATANTE, qualquer atividade quc não estcja sendo
executada de acordo conr a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de
tcrceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vrgôncia do contrato, cm corlpatibilidade conr as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9.1 . I 1 . Curnprir, duraute todo o período dc execução do contrato, a reseFr'a de cargos prcvista em
iei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
colno as reservas de cargos previstas na legislaçào (art. 1 I 6 da Lei n" 14. I 33. de 2021 ):
9.1.12. Comprovar se for o caso, a resela de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
Íixado pelo fiscal do contrato, com a iudicaçàro dos empregados que preencherarn as referidas
vagas (parágrafo único do aÍt. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obticlas em decorrência do cumprimento do
colrtrato;

9.1.14. Cumptir, alóm dos postulados legais vigentes de âmbito fedcral, cstadual ou municipal, as

nonnas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar Íiclla tócnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outl'o documcnto
quc venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previarrentc, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aptovaçào,
quaisquer mudanças nos rnétodos executivos que tujam às especilicações clo Termo c1e Referência
e dcmais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GARA\TIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de galantia corltratual cla execução.

CLÁUSULA DÉCI\ÍA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
I l. L Comete in{i'ação administrativa o Iicitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

art. 155 daLei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à itrexecuçào parcial do contrato;

b) Dcr causa à inexccução parcial do contÍato que câuse gtave dano à Administlação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào

Íàlsa duraute a licitação eletrôuica ou execuçâo do contrato;

Í) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento tla execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometcr fraude dc qualquer nafiireza;

h) Praticar ato lesivo prcvisto no art. 5" da Lci n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima dcscritas as seguintcs

sanções:

Prefeitura Municipal de Jaguarib
m E
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO dcr causa à inexccução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposiçào de penalidade mais grave (§2" do ar1. i56 da Lei n"

14.1 33, dc 2021);

1 1.2.2. Impedimento dc licitar e conÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas de

do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justilicar a imposição
de penalidade mais gravc (§4" do at. I 56 da Lci n" 14.1 33, dc 2021);
I 1,2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administlaçào Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e rnáximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bern corno nos demais casos que justifiquern a irnposiçào da penalidade mais grave (§5' do art.

156 da Lei n' 14.133. de 2021).

I 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de l% (um por por cento) por dia de atraso iqustificado sobre o valor da

parcela inadinrplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1 .1 . O atraso supcriol a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pÍomover a rescisão do

contrato por descnmprimento ou cumplirrenlo irregular de suas cláusulas. conforme dispôe o

inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze pol'cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

1 1.3. A aplicação cias sanções previstas neste Termo de Contrato nào exclui, em hipótese algutna,

a obrigação dc reparação intcgral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do alt. 156 da Lci
n' 14.13 3, de 2021).

11.4. Todas as sançôes previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

conr a multa (§7' do an. 156 da Lei n" 14.133. de 2021).

11.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no p razo de 15 (quinze)

dias úteis, corrtado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

11 .4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foretl superiores ao valor do pâgamento

eventualmenre devido pelo CONTRATANTE o C-ONTtu\TADO, além da perda desse valor, a

diÍ'erença seú descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada judicralnente (§ 8' do art. 1 5(r da

Lei n' 14.133. de202l);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do Ieccbimento da

colnunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a

muita (§ 7" do art. 1 56 da Lci n" 14.1 33, de 2021 ).

11.6. A aplicação das sançõcs rcalizar-sc-á eln pfoccsso administrativo que assegurc o

contradirório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos dô ar-t. 158 da Lei n" 14.133, dc 202l,pxa as penalidades dc impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conÍratar'

1I.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ l' do aÍ I56daLein'14.133.de2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

1 1.7.2. As peculiariclades do caso concreto;

1 1 .7.3. As circunstâncias agravântes oll atenuanÍes;

11.1 .4. Os danos quc dela provierem para o CONTRATANTE;
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I1.7.5. Lnplantação ou o apcrfciçoanronto dc progratna de intcgridadc, confolme normas r:

orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos pl'evistos como infracões administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações c cor'ltratos da Administi'ação Pública quc também sejarn tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunramente, nos mesmos autos,
obscwados o rito procedimental c autoridade competcnte definidos na refcrida Lci (art. 159 da
Lei n" 14.13 3, de 2021 );
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada corn abuso do direrto para facilitar. encobrir ou dissirnular a pr'ática dos atos ilícitos
previstos neste Coutlato oLr para provocar confusão patrirlonial, e! nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administraçào, à pessoa juríclica sucessora ou à enrpresa do mesmo r'âmo com relaçào
dc coligação ou controlc, de fato or.r de direrto, corn o CONTRATADO, obscrvados, em todos os
casos. o contraditório, a ampla deÍ'esa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da

Lci no 14.133. de 2021):

1 1.10. O CONTRATANTE dcverá, no pÍazo máxirno 15 (quinze) dias trteis, contado da data dc

aplicação da sanção, inforrnar e nranleÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidadc no Cadastro Nacional dc Empresas Inidôncas e Suspensas (Ccis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).

1 1.1 1 . As sanções de impedimento de licitat e contratar e declaração de tnidoneidade para licitar
ou colrtratal são passíveis de reabilitação na tbrma do att. 163 daLei n" 14.133, de 2021.

I 1.1 2. Os débitos do corltratado para coÍr a Admiüist1'açào CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, nào inscritos em dívida ativa, poderào ser cotnpensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo ret'erido órgão decon'entes deste lnesino

contrato ou de outros contt:atos administrativos que o colltratado possua com o Ítcsl-Ito órgão ora

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTNITU,TL
12. I . O contrato Se extinglle quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocon'a antes do prazo estipulado para tanto.

I 2.2. Se as obrigações não tbrem cun.rpridas no prazo estipulado, a vigência ficar'á proffogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração plovidcnciar a readcquação do

clorlograma fixado pata o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusáo do contrato referida no jtem anterior decorrer

de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constrtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administtativas; e

I2.3.2.Poderáa Adnrhistraçào optar pela extilição do colltlato e, uesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução colltratual.

12.4. O contl.ato pode ser extinto antes de cutnpridas as obl'igações nele estipuladas, ou antes do

prazonelefixado,poralgurndosmotivosprevistos11oafiigo137daLein"14.133,de2021,bem
ionro amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

12.4.i. Nesta hipótese, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 da Lei n' 14 133' de 2021'
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12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidadc ou da estlxtuÍa da empresa não enscjará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1 . Se a operaçào implicar mudança c1a pessoa jurídica conüatada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5" O temo de lescisão, sempre que possível, será precedido:
12,5.1. Balanço dos eveutos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidosi
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato t.tão configura óbtce para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que ser'á concedida indenização por meio de tclmo
indenizatório (caput do art. 131 cla Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSUI,A DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo ORÇÀMENTÁRIA
13.1. As dcspcsas decorrentes da prescntc contratação con'erão à conta de recursos espccíficos
consignados no Olçamento, na dotação 0501.04.122.0002.2.014 - Gestao e Manutencao da
Secretmia de Tra nsportc e Mobil. Utbana, R$ 351,55 uo elemento dc dcspcsa 33903022: Material
de Consumo, Material de Limpeza e Plodutos de Higienização;
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lci Orçarnentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamcnto.

CLÀUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE,, segundo as disposigões contidas
na Lei n' 14.133, de 2021, e denrais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos con[ratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DAS ALTERAÇOES
15.1 . Eventuais alterações conh-atuais reger-se-ão pcla drsciplina dos arts. 124 c scguintes da Lei
n" 14.13 3. de 2021 .

15.2. O CONTRATADO ó obrigado a aceitat, nas mesmas condições contratuais, os actéscimos

ou supressões que se Íizerenr necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Regishos qrle não caracterizam alteração do conü'ato podem sff realizados por simples

apostila, dispensada a celeblação de termo aditivo, na forna do ar1. 13 6 da Lei n' 14. I 3 3, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÁO
16. i . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaÇão deste instrumento no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na fomra prevista no att. 94 da Lei n" 14.133, de

2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio of,cial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na rcde rnundial dc computadores (internct), em atenção ao §2" do art. 8' da Lei n'
12.527, de 201l, c/c o inciso V do .§1" 6o art. 7o do Decreto no 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

{)
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17.1. É cleito o For-o da Comarca de Jaguar"ibala para dilimir os litígios que decorrerem da
execução deste Temo de ContÍato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1o
do afi. 92 da Lei n" 14.1 33. de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 08 de maio de 2025
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